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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

DIVISÃO DE CONTRATOS-DC

Contrato n° xx/2021-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2021-PMC

Contrato de aquisição, que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CAROLINA, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMUS, 
e a empresa R & R EMPREENDIMENTOS E 
SERVIÇOS LTDA, mediante as cláusulas e 
condições seguintes:

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça JJípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMUS, neste 
ato representado por seu Secretário Municipal de Saúde, Senhor LEONARDO DE SOUSA 
COELHO, RG n° 199.234.420.02-2 - SSP/MA, CPF n° 046.397.oMí57?:ílô'rav.ante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa A. C. FREITAS E SOUZA, CNPJ N° 32:357.021/0001-55, situada na 
Rua Quatorze de Dezembro, n° 475, Setor Dom Orione. CEP: 77.823-310 -  Araguaína/TO, 
representada por sua Titular, a senhora ANA CLARA FREITAS E SOUZA, RG n° 1257509 -  
SSP/TO/PA, CPF n° 057.119.121-51, doravante denominada CONTRATADi$| celebram o presente 
Contrato de aquisição de materiais de limpeza, pesada e lavanderia hospitalar, formalizado nos 
autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2021-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 
10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°7147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e-dêmais normas pertinentes à espédig, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1.1. O presente Contrastem  por obieiÉa contrsÉacáo de empresa especializada para a aquisição 
de materiais de limpeza pesada e lavanderia hospitalar, de interesse do Fundo Municipal de 
Saúde, conforme ANEXO;l-A #L;ÃNILHA ORÇAMÈNtlffAf:

CLÁUSULA SEGUNDÃ%:PA V f Í ^ L A Ç Ã O ^ | » ^

2.1. O CONTRATANTE e;a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2021- 
PMC e que são-partesJntegranites desté|n.strumento, independente de transcrição:

^ | § | j r n o  de R ^ r ê h f k ,  '^É |.

b) ptóòçS.SO DÍ:.D ISP|n SA N° 009/2021-CPL/PMC;

c) PrS^sta^èàv.^i^ÇOS âa:> CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
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g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitaç^Sj.e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de seterpbro de^|§90% tí^ j£O  de Defesa do 
Consumidor). éÈ k*

ML % ár 4%
e cinco mil trezentos e cinquenta

e nove reais e setenta e oito centavos), conjfprmè Planilíiã^rçamentáriá.iem anexo.

4.2. No valor acima estão incluídos todos os^^jstos diretos e -índiretos, tributos, contribuições,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inóidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessáríilyao cumpriménto integral do objeto da 
contratação. m ,  i p -

4.3. O preço permanecerá fixo e%eajusfè||Ldurante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO*:/ 

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ 45.35978 (quá

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
W-
W t

5.1. As despesas desta lièi|ãção correrão à conta de recursos consignados no
orçamento da Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS, em conformidade com a seguinte dotação 
orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENt X P ^ . 02.08 -  Fundo Municipal de Saúde

FONTE DE REC%p%^, |M  -  Tráh's|erência de Recursos do Sistema Único de Saúde-SUS

PROJETO/ATIVIDADE:vvw, *%£*- ‘.y/A 10^|.J.0037.2.126 -  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

NATUREZA DE DESPESA:v?í:\ *<>x *3.3.90.30.00 -  Materiais de Consumo

CLAUSULA SEXTA -  DQ PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O prazo dèíVigência deste Contrato será até 31.12.2021 e terá início a partir da data de sua 
assinatura, condiciònada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

6.2. O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade 
do orçamento previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE ENTREGA

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a entregar o objeto deste Contrato no prazo máximo de 05 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura do Contrato Administrativo.

7.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA OITAVA -  DA COLETA
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8.1 A será acompanhada por servidor do quadro de técnicos da Secretaria Municipal de Saúde- 
SEMUS, sob a coordenação do Gestor do Contrato.

8.2 A coleta de RSS deverá ser executada ra Unidade Central de Saúde deste município, de 
acordo com as Resoluções RDC -  ANVISA n° 306/2004, CONAMA n° 358/2005 e normas pertinentes 
da ABNT às normas técnicas NBR 10.004, NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, por equipe de funcionários totalmente treinados e equipados com 
Equipamentos de Proteção Individual -  EPI’s, descritas nas normas Sanitárias regulamentadoras e 
de segurança ocupacional. A quantidade de pontos geradores pode ser alterada à medida que 
ocorre abertura ou encerramento de empresas geradoras de RSS.

8.3 Caberá à Secretaria da Saúde por meio da Vigilância Sanitária a gestão do contrato, bem como 
indicar os pontos de coleta e atualizá-los de acordo com a abertura ou encerramento dos mesmos, 
caberá ainda, fiscalizar se o armazenamento temporário e coleta dos RSS estão de acordo com a 
legislação vigente.

8.4 Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, o acompanhamento da coleta pqr; meio de servidor da
Secretaria, bem como acompanhamento e aferição da pesagem reaiizada pela empresa prestadora 
do serviço, mediante assinatura do servidor que,facompanhar a:|èxecução>â|’̂ iserviços de 
pesagem nos locais de coleta. M 0K , Ijr- M m? 'm m ,..

CLAUSULA NONA -  DA EXECUÇÃO

i:.um funciorií 
a do início

público municipal, 
^Jtérmino do serviço,

9.1 O serviço de coleta será sempre executadp na presenç; 
indicado pela Administração, que acompanharã o veículo de 
em veículo da Prefeitura de Carolina, e fará a aferição da pesagem das “Coletas”, assinando as 
planilhas, em duas vias, de colèta que deverão constar, no mínimo: data da coleta, pontos 
geradores de RSS e seus respectiyios endereços, assinatura do responsável do local da coleta e 
assinatura do funcionário público mü&cipal responsável.:pelo acompanhamento. Estas planilhas 
servirão como instrumento dè-rft:edição dos,serviços executados pela contratada. A pesagem dos 
RSS deverá utilizar balança fornecida pelá-empresa contratada com capacidade compatível, aferida 
pelo IMETRO, comygpresentação dê certificado semestral, e na presença do funcionário público 
municipal designacfc$|ara. açompaníifr a c o l e t a ^ ^ ^ ^ y

9.2 As “coletas” d | ^ r e s í d ü $ | M u n i c í p i o  de Carolina em 01 (um) dia por mês, no 
períododefuncíonamentóregulard&ãohfpjêtaõor. O dia de coleta dos RSS será ajustado com a 
vencedora do certame. 'Wi>.

CLÁUSULA DÉCIiyÍA — DA SUBCONTRÃTAÇÂO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

.CONTRAmD^%ão poíé f^ubcóntra tar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
cedê-lo ou trartsferi-lo, ímtodo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação 

;:ãã?:sãp.Ç.ões administrativas cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Dentre outras atribüjÇões decorrentes da celebração da contratação para prestação dos 
serviços, á::%3.NTRATADA, obriga-se a:

a) providenciar aíseguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

a.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da
União;

a.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

a.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

a.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

a.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

a.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
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a.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

b) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

c) designar preposto e apresentar relação com endereços fisico e eletrônico (e-mail), telefones, 
fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções 
corretivas;

d) identificar seu pessoal nos atendimentos da prestação dos serviços;

e) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

f) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos 
danos causados à Administração ou a terceiros;

g) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas c í|^ tensporte , carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;.

h) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite ;;as normas dekseguKânça da repartição 
pública onde serão prestados os serviços;

i) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite''as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho; "^lÉk ' w

j) responder pela supervisão, direção técrifê%§ administràffô|j.e mão-dè%>ra necessárias à 
execução do serviço, como única e exclusiva empregadora;

k) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos, pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe? assegurem;1

l) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua èülpa ou atffr.quando do serviço, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;

m) manter, durante a vigência d ó '^ p n t ra tã ^ ^ p » h to  condição para aquisição, em 
compatibilidade com as obrigações porêíè. assumidas, todas as condições de habilitação e
m  i,a l i f i r 'o r ô r \  c i v i n i r l o o  'qualificação exigidas.

% m p
CLÁUSULA DÉCIWA SEGUNDA -  bÃS pBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.10  MUNICÍPIO P.E CAROLINA, pêsspa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Sáude-SEMUS, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho;

b) acompanhare fiscalizarilpVserviço por intermédio do Gestor do Contrato;

c) efetriafeos papamêntos a CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observand'6j;âis normâs-administrativas e financeiras em vigor;

d) prestar as^ihformações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;

e) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

f) fiscalizar para que, durante a validade do Contrato, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO PAGAMENTO
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13.10  pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, 
contado a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado 
da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, 
acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia do Contrato Administrativo;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

13.2 A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo Gestor ^ ^ o n tra to  responsável pelo 
recebimento dos produtos, que também deverá conferir todafa documentação constante no 
item 18.1. a

13.3 0  pagamento será creditado em 
conta corrente por ela indicada.

nome da CONTRATADA, mediante jg^oifcbiancária em

■yyVV ™
13.4 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal,;íQiotivada;:por erro ou incgrreções, o prazo para 

pagamento passará a ser contado a part;if:.da data da sua reapresentação.,

13.5 Em caso de ausência ou irregularidade naá|3jertidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o 
prazo de pagamento será contado a partir dá süa apresentação:,i devidamente regularizadas.

13.6 A Administração se reserva áõ:;|j.iréito de recuésif§g pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com ás.e.specificações apresentadas e aceitas.

13.7 A Administração poderá deduzir do m:||ta n te  a pagar ò&yalores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA.

integralmentêgas obrigações ^ ^ ^ » i^ |^ P re fe itu ra  Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento da<:|àjpr dèyj^Q. a tua lizá í||||J |& fi data de sua liquidação, conforme cláusula 
específica do Contrato Administrativo •

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA;^ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

14.2 Aplicápdo-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega$u sübstituièão dos materiais de consumo sujeitará a CONTRATADA às seguintes 
multas déímpra:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos erítfègues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

14.3 Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea “b”.

14.5 Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determina,[fté§í;da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apjlicou a penalidade, sem prejuízo 
da aplicação das multas previstas neste item e das demais comihaçõès;legais.

14.6 Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas qué justifiquem a proposição,

14.7 Após a aplicação de qualquer penalidade será feitâ:|tomunicação escrita a CONTRATADA e
publicação no Diário Oficial do Município ou Jornál de Grande Cirçülação do Estado do 
Maranhão, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplióaçáo das penalidades 
de advertência e multa de mora. :.

14.8 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) diás^úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada peip ÇONTRATANfg,

14.9 Os valores das multas poderão sérôfegpontados dos pagamentos devidos pela Administração 
ou cobrados diretamente dá:%DNTRÃTADA, amigável qâjudicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA RESCISÃO ' m .  J M

15.1 A rescisão deste :l^píâtQ:>oçorrerl:i;;âo.s termos; dÓsSartigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.%..

15.2 Os casos de rescisão contratual seraO||ormalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurada o contraditório :#|ã,,ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução 
inicial, áPONTRATÃÍ'Ã; terá óíprazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 
provas, sé'm:í$|rejuízo:% a  possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras.

15.3 A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) dètermihàda pof-jàto unilateral e escrito da Administração;

b) amigáyej,, pt^ fe c iÉ o  entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja convèhiência parao CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

15.4 Quando a resciéão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

15.5 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além 
das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICAÇÃO

16.1 O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DO FORO

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

17.2 E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

Carolina/MA, XX de janeiro de 2021.

LEONARDO DE
Secretário Mu

J r
m

ANA CLARA FREITAS ESOUZA 
Titular da A. C J£ÉÍTA S E S^QÜZA

m .

TESTEMUNHAS:

Nome:
■ m  ^

Nome: í:
m _______________’*5"££yv.■í:*. *■>»

CPF:
____________________ ._______________m

£ f iCPF:

\ w .e.y « \  ‘W .y . v£v«*v

i f %  % ,  %

%  m .

%  v̂ ,

‘:w>, w * : ;,

m ,
■m .w
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

DIVISÃO DE CONTRATOS-DC

ANEXO l-A

PLANILHA ORÇAMENTARIA

J f r "M m '
W.V,

Item Descrição Unidade; Quantidade
y

Valor Unitário Valor Total

01 Detergente Clorado para limpeza de banheiros com ação desinfetantêíEmbalagem déíõ 
litros Galão : 30

02 Detergente neutro de uso hospitalar. Embalagem de 5 litros Gailão 50

03 Desinfetante superconcentrado a base de quaternário de amôhíáfcEmbalagem dè;5 litros Galã®? 20

04
Detergente Umectante neutro concentrado, rico em::í  
antiredepositantes. Facilitando a remoção de óleos e gordi 
e urina, diminuindo o número de enxágues in icja^m balag

teso ativo,, sequestrastes e 
jras, bem como sangue, fezes 
em de 50 litros

Galão 12

05 Reforçador alcalino, rico em sequestrastes, e alcalinizante. Pode iser usàâpJÍíâ^::f)ré- 
lavagem e lavagem, facilitando a completátpjmoçãBl|^sujái^|E«jj!á1^gm de 50 litros Galão 12

06 Desinfetante concentrado a base de hipoclorito de áódio estabilizado utilizado para 
alvejamento e desinfecção de artigòs|g^t§is. Em f^lagerm ^õO litros Galão 12

07
Amaciante à base de quaternário de amõniáííiElimina as cargas eletrostáticas, 
revitalizando as fibras, facilitando a passagem, deixànçlo a róüpa.macia e perfumada. 
Evita a proliferação de germes e bactérias. Embalagem de 50 litros

Galão 12

08
v w .% . v .y  s v v ,v \

Neutralizador anticloro, regüladòr de. PH. Reduz a possibilidade de amarelamento e 
desgaste. Embalagem de 50 litffÓS; . ;; Galão 8

8


